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PROCESSO N.º 70048086144 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: 2ª CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE CARAZINHO E JOSÉ MAZZUTI E CIA. LTDA.
RELATOR: DESEMBARGADOR ARNO WERLANG
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 107, parágrafo 5º, incisos I e III, da Lei Complementar Municipal nº 03/1985, de Carazinho. Proibição de funcionamento de farmácias não escalonadas em regime de plantão. Interesse local. Poder de Polícia. Autorização expressa pelos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, e 13, inciso II, da Constituição Estadual. Alegação de afronta aos princípios do livre exercício de atividade econômica, da valorização do trabalho, da livre iniciativa e da livre concorrência. Inexistência. PARECER PELO NÃO ACOLHIMENTO DO INCIDENTE.
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação e Reexame Necessário em Mandado de Segurança nº 70046165775, questionando a constitucionalidade do artigo 107, parágrafo 5º, incisos I e III, da Lei Complementar Municipal nº 03/1985, do Município de Carazinho.

Em síntese, o órgão fracionário aduz a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal uma vez que, ao coibir o funcionamento de farmácias não escalonadas no regime de plantão, estipulado para horários não comerciais, viola os princípios da valorização do trabalho, da livre iniciativa e da livre concorrência, insculpidos no artigo 170 da Constituição Federal (fls. 161/3-v).

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.
Vieram os autos com vista. 

É o relatório, sucinto.

2. Cuida-se de examinar a constitucionalidade do artigo 107, parágrafo 5º, incisos I e III, da Lei Complementar Municipal nº 03/1985, que institui o Código de Posturas do Município de Carazinho e dá outras providências, o qual, segundo a Câmara suscitante, ao não permitir o funcionamento de farmácias e drogarias fora do sistema de plantões, em horário não comercial, estaria a violar os princípios constitucionais do livre exercício de atividade econômica, da valorização do trabalho, da livre iniciativa e da livre concorrência, insculpidos nos artigos 5º, inciso XIII, e 170, caput, e inciso IV, da Constituição Federal.
Não merece guarida o presente incidente.
A Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso I, confere aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Na mesma linha, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul traz que:

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 13 - É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:

(...)

II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica; (...).
 
Por sua vez, o texto legal guerreado assim dispõe:

Art. 107 - Os estabelecimentos comerciais e afins, localizados no perímetro urbano da cidade de Carazinho, observada a Legislação Federal, quanto ás condições e duração da jornada de trabalho, poderão funcionar nos seguintes horários:
(...)
§ 5º - As farmácias e drogarias poderão permanecer abertas de segundas-feiras à sábado, observadas as disposições da Legislação Federal, quanto às condições de trabalho, no horário das 7 horas e 30 minutos às 23:00 horas.

I - De segundas-feiras à sábados das 23:00 horas às 7 horas e 30 minutos e, aos domingos e feriados, durante as 24 horas, haverá um plantão para atendimento ao público, ininterruptamente.
 

II - A escala de plantão será pré-estabelecida pela Associação dos Proprietários de

Farmácias de Carazinho - ASPROFAC, devendo esta ser comunicada ao Executivo.

III - Os plantões serão realizados por 2 (duas) farmácias ou drogarias, simultaneamente.

IV - Na porta de entrada de cada farmácia será colocada uma placa padronizada pela ASPROFAC, indicando os estabelecimentos que estiverem de plantão
.
Primeiramente, diante do trazido, vislumbra-se que o Município de Carazinho, ao adotar sistema de plantões para o funcionamento de farmácias fora do horário comercial, está no pleno exercício de suas competências constitucionais.
A possibilidade dos Municípios estipularem os horários de funcionamento do comércio local, já foi objeto de extensa discussão nos tribunais superiores, culminando na edição da Súmula nº 419/1964, do Supremo Tribunal Federal, reiterada na Súmula nº 645/2003, que trazem, respectivamente, que “os municípios tem competência para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas” e “é competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial”. Os enunciados tratam apenas da fixação do horário, e não dos dias de funcionamento. Contudo, com a Emenda Constitucional nº 35/2003, posteriormente alterada pela Emenda Constitucional nº 58/2010, foi insculpida na Constituição Gaúcha a competência municipal de estipular, tanto os horários, quanto os dias para o exercício do comércio.
Ainda, em análise à matéria de fundo, é preciso diferenciar os poderes políticos, que se identificam com os Poderes de Estado e que somente são exercidos pelos respectivos órgãos constitucionais do Governo, e os poderes administrativos, que se difundem por toda a Administração e se apresentam como meios de sua atuação.

Dentre os poderes administrativos, está o poder de polícia administrativa, que a Administração Pública exerce sobre todas as atividades e bens que afetam ou possam afetar a coletividade. 

Retornando à questão da repartição das competências, no que tange ao exercício do poder de polícia, pode-se dizer que, em princípio, tem competência para policiar a entidade que dispõe do poder de regular a matéria. Dessa forma, os assuntos de interesse nacional ficam sujeitos à regulamentação e policiamento da União, ao passo que as matérias de interesse regional sujeitam-se às normas e à polícia estadual e, por fim, os assuntos de interesse local subordinam-se ao policiamento administrativo municipal.

Compreendido no conceito de poder de polícia está o exercício da polícia administrativa das atividades urbanas em geral, que deve merecer particular atenção, pois, entre outras particularidades, diz respeito ao horário de funcionamento do comércio em geral. Sobre esse aspecto, os ensinamentos do mestre administrativista Hely Lopes Meirelles:
Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se incluem a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações de certas atividades ou estabelecimentos bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local.
Nem se objete que a fixação de horário do comércio constitui regulamentação da atividade econômica, e por isso refoge da competência municipal. A objeção é improcedente porque a simples imposição de horário – vale dizer, do período de atendimento ao público – não se confunde com a intervenção no domínio econômico.

Diante de todo o refratado, a proibição, pelo Município de Carazinho, do funcionamento de farmácias não escalonadas no regime de plantão, objeto deste incidente de inconstitucionalidade, encontra-se dentro das competências constitucionais previamente elencadas, bem como é condizente com o poder de polícia a ele inerente, não possuindo qualquer mácula aos ditames constitucionais.
Nessa esteira, em sede de controle difuso, a Corte Constitucional já se debruçou sobre o assunto, afirmando a constitucionalidade de legislações municipais semelhantes:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FARMÁCIA. LEI MUNICIPAL Nº 8.794/78 E NORMAS ADMINISTRATIVAS QUE DISCIPLINAM O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO E O SISTEMA DE PLANTÃO NOS FINS DE SEMANA. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA OS ASSUNTOS DE SEU INTERESSE: ART. 30, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA LIVRE INICIATIVA, DA LIVRE CONCORRÊNCIA E AO DIREITO DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA. 1. Os Municípios têm autonomia para regular o horário do comércio local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas, pois a Constituição Federal lhes confere competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 2. Afronta aos princípios constitucionais da isonomia, da livre iniciativa, da livre concorrência e ao direito do consumidor. Inexistência. Ao Governo Municipal, nos limites da sua competência legislativa e administrativa, cumpre não apenas garantir a oferta da mercadoria ao consumidor, mas, indiretamente, disciplinar a atividade comercial, e, evitando a dominação do mercado por oligopólio, possibilitar ao pequeno comerciante retorno para as despesas decorrentes do plantão obrigatório. 3. Farmácias e drogarias não escaladas para o cumprimento de plantão comercial. Direito de funcionamento fora dos horários normais. Inexistência em face da lei municipal que disciplina a matéria. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 174645 / SP - SÃO PAULO - [image: image1.wmf]
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA. Julgamento:  17/11/1997. Órgão Julgador:  Segunda Turma)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FARMÁCIA. FIXAÇÃO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. A fixação de horário de funcionamento para o comércio dentro da área municipal pode ser feita por lei local, visando o interesse do consumidor e evitando a dominação do mercado por oligopólio. Precedentes. Recurso extraordinário não conhecido. (RE 189170 / SP - SÃO PAULO - [image: image3.wmf]
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO. Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MAURÍCIO CORRÊA. Julgamento:  01/02/2001. Órgão Julgador:  Segunda Turma)
COMÉRCIO - FARMÁCIAS E DROGARIAS - PLANTÃO - PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO. Na dicção da ilustrada maioria, entendimento em relação ao qual guardo reservas, não conflita com a Carta da República a proibição de abertura de farmácias e drogarias que não estejam escaladas no plantão. Precedente: Recurso Extraordinário nº 189.170-0/SP. (RE 267161 / SP - SÃO PAULO - [image: image5.wmf]
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. MARCO URÉLIO. Julgamento:  17/04/2001. Órgão Julgador:  Segunda Turma)

Em conformidade com o entendimento superior, a Corte de Justiça Gaúcha, em profundo debate, também se manifestou:

APELAÇÃO CÍVEL. FARMÁCIAS E DROGARAIS. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. CRIAÇÃO DE SISTEMA DE PLANTÕES. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR. É do Município a competência para legislar sobre horário de funcionamento do comércio, já que se trata de assunto de interesse local, sendo aplicável o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal. Sistema de plantões das farmácias de drogarias. Inteligência Lei 5.991/73. REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADO. APELAÇÃO PROVIDA. VOTO VENCIDO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70012083762, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 31/08/2005)
Outrossim, verifica-se a inocorrência da alegada afronta aos princípios constitucionais do livre exercício de atividade econômica, da valorização do trabalho, da livre iniciativa e da livre concorrência. Na medida em que o texto constitucional pátrio reserva aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, e, no âmbito constitucional estadual, de estipular os horários e dias de funcionamento do comércio, resguarda-se àqueles a capacidade de ordenar-se de acordo com suas peculiaridades, as quais somente o Poder Local conseguirá reconhecer e sopesar.
Nesse sentido, os dizeres do Ministro Maurício Corrêa, em voto proferido no Recurso Extraordinário 174.645:
A fixação de horário de funcionamento para o comércio dentro da área municipal pode ser feita mediante a edição de lei local por se tratar de matéria de interesse do Município. Não há aí qualquer afronta aos princípios constitucionais da isonomia, da livre iniciativa, da livre concorrência, do livre comércio ou ao direito do consumidor. Ao contrário, para proteger o interesse deste cabe ao Administrador, nos limites da competência legislativa e administrativa da Municipalidade relativamente à ordenação da vida urbana, disciplinar a atividade comercial, não apenas garantindo a oferta da mercadoria, mas, indiretamente, evitando a dominação do mercado por oligopólio, possibilitar ao pequeno comerciante retorno para as despesas decorrentes do plantão obrigatório.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados.

Porto Alegre, 10 de abril de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/GSA
� Constituição Federal:


Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local; (...).


edação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=35" �58,� de 31/3/10.


� Redação dada pela Lei Complementar nº 111/2007, do Município de Carazinho.


� Redação dada pela Lei Complementar nº 50/1999, do Município de Carazinho.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15ª edição. São Paulo: Malheiros: 2006, p. 504/5.


� RE 174645 / SP - SÃO PAULO - � HTMLCONTROL Forms.HTML:Hidden.1 ���� HTMLCONTROL Forms.HTML:Hidden.1 ���RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA. Julgamento:  17/11/1997. Órgão Julgador:  Segunda Turma.
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